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ESPECIAL

Discussão Qual é o papel de mediação que os meios de comunicação exercem na 
de� nição do que se entende por esfera pública?

E
ssa foto de 1º de fevereiro de 1968 
que deu o prêmio Pulitzer à Eddie 
Adams, aqui transformada pela bri-
lhante criação publicitária da agên-
cia MTC da Nova Zelândia para uma 
campanha da Anistia Internacio-

nal, inspira algo sobre o que está acontecendo 
de importante na sociedade brasileira. Com uma 
análise mais aprofundada, eventos aparentemente 
desconexos se mostram numa relação orgânica: o 
que existe em comum em relação às declarações 
infelizes de Jair Bolsonaro, o massacre de Realen-
go, a banalidade com que programas de auditório 
e peças publicitárias de péssimo gosto reduzem 
as mulheres a objetos de consumo erotizados, a 
homofobia, o racismo e quaisquer outros exemplos 
de violência simbólica que inva-
dem o nosso cotidiano através 
dos meios de comunicação?

A resposta que dá organicidade 
a todos esses temas é o papel de 
mediação que os meios de co-
municação exercem na defini-
ção do que se entende por esfera 
pública. O � lósofo alemão Jurgen 
Habermas, que com mais de 80 anos ainda está na 
ativa, é autor de um clássico sobre essa questão: 
“Mudança Estrutural na Esfera Pública”. Em sua 
obra Habermas percorre um panorama histórico 
denso e meticuloso no qual expõe as principais 
concepções da delimitação entre o público e o 
privado que se constituíram historicamente no 
Ocidente desde os gregos. O que se entende por 
“público” nem sempre foi a mesma coisa na his-
tória – o sentido dessa noção é uma construção 
social e histórica.

“Agenda setting”
Ainda no plano teórico, um estudo da década de 70 
de� niu as linhas de uma hipótese que norteia gran-
de parte da pesquisa que hoje se produz tomando 
o jornalismo como objeto de estudo. A “hipótese 
do agenda setting” (agendamento temático), de-
senvolvida por Maxwell McCombs e Donald Shaw 
e que propõe uma relação causal entre a cobertura 
da mídia sobre e a esfera pública. Para os autores 
dessa hipótese, os meios de comunicação não con-

seguem determinar nossos juízos de valor neces-
sariamente, mas conseguem nos impor, sim, uma 
relação de temas (agenda) que direciona não só a 
nossa atenção no cotidiano, mas também provoca 
um alinhamento do jogo político com o que é des-
tacado como relevante pela cobertura midiática.

Trocando em miúdos, os meios de comunicação 
se inscrevem como uma das linhas demarcatórias 
entre o que é público e o que é privado na socie-
dade contemporânea. Tanto para o indivíduo em 
sua dimensão privada quanto para o estado como 
instituição pública. Ao demarcar essa linha a mídia 
consegue hierarquizar temas ao conferir destaque 
para certos acontecimentos em detrimento de 
outros. 

O problema é que ao produzir essa hierarquiza-
ção que se reproduz nas relações 
cotidianas entre os grupos sociais, 
os meios de comunicação assim 
capitalizam a atenção das mas-
sas. Os agentes políticos que fun-
damentalmente se pautam pela 
construção de sua legitimação na 
esfera pública dependem da inser-
ção de suas demandas como temas 

necessários na dinâmica social e, para ter êxito 
nesse sentido, direcionam suas ações reproduzindo 
o agendamento que se dá na mídia. 

Trocando em miúdos mais uma vez, políticos 
sempre buscam angariar visibilidade. Numa so-
ciedade da informação como é a que vivemos, essa 
visibilidade é também uma forma de legitimação 
do poder. 

Então a mídia consegue estabelecer essa me-
diação entre a esfera pública e a privada. Um dos 
problemas é que o que é uma demanda necessária 
e, portanto, em destaque na agenda pública e na 
agenda social dentro da qual os indivíduos estão 
imersos em seus grupos, necessariamente não 
condiz com as necessidades das empresas de co-
municação. Jornalismo também é um negócio e 
se organiza assim para poder sobreviver numa 
sociedade de mercado. 

Se a moeda é a visibilidade, os meios de comu-
nicação a exploram como podem, reforçando ten-
dências de massi� cação em detrimento de temas 
que não “aparecem” como majoritários. A política 

assim sofre uma canalização de suas ações pela 
mídia - é ela que encaminha a tônica do debate 
público na sociedade da informação. 

Como dizia o jornalista, escritor, dramaturgo e 
reacionário confesso, o grande Nelson Rodrigues, 
“toda unanimidade é burra”. A tendência nefasta 
que se coloca como horizonte a partir dessa me-
diação é o alinhamento entre as agenda pública, a 
agenda social e a agenda da mídia. Coloquei nessa 
ordem porque a situação ideal seria exatamente a 
contrária, com as necessidades que surgem espon-
taneamente da sociedade como sendo a primeira 
agenda a pautar a organização da vida coletiva 
para daí construir uma representatividade no de-
bate que acontece na esfera pública para só então 
ganharem relevo na mídia. 

A situação ideal seria a própria sociedade deter-
minar a hierarquização dos assuntos que lhes são 
fundamentais e assim, através da organização civil, 
fazendo com que essa agenda ganhe expressão 
pública dentro do processo representativo demo-
crático, com a mídia colaborando na mediação 
desse processo.

Política
Mídia,

e intolerância

“o que existe em comum 
em relação às declarações 
infelizes de Jair Bolsonaro, 
o massacre de Realengo, 
a banalidade com que 
programas de auditório 
e peças publicitárias de 
péssimo gosto reduzem 
as mulheres a objetos de 
consumo erotizados, a 
homofobia, o racismo e 
quaisquer outros exemplos 
de violência simbólica que 
invadem o nosso cotidiano 
através dos meios de 
comunicação?”

“Trocando em miúdos 
mais uma vez, políticos 
sempre buscam angariar 
visibilidade. Numa 
sociedade da informação 
como é a que vivemos, essa 
visibilidade é também uma 
forma de legitimação do 
poder.”

Silvio Demétrio
�O��Quando a ‘desrazão’ de um as-
sunto como o massacre de Rea-
lengo irrompe na superfície da 
sociedade, é óbvio que sua rele-
vância é brutal e imediata. Mas, 
o problema é que ao concentrar 
sua agenda sobremaneira sobre 
esse assunto a mídia lança som-
bra sobre outros temas que são 
rebaixados a uma posição secun-
dária e coadjuvante no processo 
social. Um exemplo simples e 
direto: quem viu nos jornais 
alguma manchete ou chamada 
tratada com alguma ênfase nos 
últimos dias e que desse conta de 
algum assunto como o aumento 
do IOF e o aumento da gasolina, 
ou então a reforma política em 
curso no Congresso e no Senado, 
ou ainda a discussão da agenda 
pública que está movimentando 
os bastidores da política brasilei-

ra como o PNDH, Plano Nacional 
de Direitos Humanos, que está 
em sua 3ª versão? 

A matéria tem rendido uma 
polêmica polarizada entre os 
grupos organizados da socie-
dade civil que lutam pelos di-
reitos dos homossexuais (LGBT) 
e as bancadas conservadoras 
do Congresso. O pivô das dis-
cussões é a distribuição do kit 
anti-homofobia que o governo 
federal pretende distribuir nas 
escolas num trabalho de com-
bate ao preconceito e à intole-
rância. 

Não discutimos ao longo da 
semana essa demanda necessá-
ria a ser resolvida pela sociedade 
brasileira. A mídia foca no mas-
sacre perpetrado por um jovem 
que construiu uma trajetória 
marcada pela patologia mental 
e pela rejeição, mas sua aborda-

gem foi fundamentada num re-
corte que não estabelece nenhu-
ma relação com o que signi� ca 
para a sociedade brasileira que 
é a tramitação nas instâncias de 
poder de um projeto que busca 
construir uma base de tolerância 
dentro da sociedade.

Intolerâncias
Por ser um tabu, a homossexu-
alidade gera sempre polêmica e, 
pelo encaminhamento da ques-
tão, os críticos mais veementes 
do PNDH3 reduzem o signi� ca-
do social e político da matéria 
ao tratarem o projeto pejorati-
vamente como o “projeto do kit 
gay”.  Direitos humanos é um 
tema fundamental para o estado 
de direito em qualquer socieda-
de. Os conservadores tratam a 
questão como se qualquer polí-
tica de equanimidade fosse uma 

campanha de incentivo e de dis-
seminação da homossexualida-
de. Não é. Da mesma maneira 
existem exageros do lado dos 
militantes GLBT – assim como 
no contexto de quem tem uma 
orientação conservadora, nem 
todos são radicais que querem 
suprimir o debate público para 
impor suas demandas sobre o 
resto da sociedade. Homofobia 
é uma forma de violência, tão 
nociva quanto qualquer outra 
forma de intolerância.

Para a grande maioria da so-
ciedade essa é uma questão de 
diferença, e, numa sociedade 
verdadeiramente democrática 
predomina a tolerância e a plu-
ralidade. O que é possível obser-
var, tomando como parâmetro 
as discussões teóricas que ali-
nhavei acima (e peço desculpas 
ao leitor pelos vícios acadêmicos 

de linguagem), é que esse efeito 
de agendamento lança todo o 
foco da mídia sobre um aconte-
cimento brutal como o ocorrido 
naquela escola e deixa de produ-
zir uma mediação que reforça-
ria as bases de nossa democra-
cia. Uma discussão séria sobre 
direitos humanos conseguiria 
estabelecer essa relação entre 
a construção de um psicopata 
e a maneira como a sociedade 
articula as condições para que 
isso se torne possível. Todo pe-
queno ato de intolerância cons-
trói na dinâmica do cotidiano 
essa sombra que pode irromper 
a qualquer momento e em qual-
quer espaço. Um assunto como 
os direitos humanos é um tema 
que hierarquizaria as demandas 
de forma correta num momento 
assim tão doloroso quanto im-
portante de nossa sociedade. 

Uma sombra sobre assuntos muito importantes não discutidos na sociedade
Voltando à foto inicial, o texto 

da campanha da Anistia Inter-
nacional diz: “use sua liberda-
de para escrever sobre os erros” 
(tradução livre e ligeira). Essa 
organização internacional atua 
no mundo inteiro protegendo e 
apoiando toda e qualquer luta 
em prol dos direitos humanos. 
O site www.br.amnesty.org 
dispõe uma variedade de arti-
gos e de material informativo 
sobre suas campanhas que tem 
como foco aquilo que evitamos 
enxergar em nós mesmos e que 
a mídia só atinge em seus efeitos: 
nossa intolerância e insensibili-
dade para o que difere de nossas 
convicções, mas que é tão hu-
mano quanto nós mesmos.
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Foto de Eddie Adams que ganhou Prêmio Pulitzer, traduzida pelos valores da Anistia Internacional


